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COMENTÁRIOS NA GENERALIDADE 

 

A proposta de Lei do Orçamento do Estado, ora em análise, é um instrumento jurídico de 

fundamental relevo para os consumidores portugueses, na medida em que define quais são as 

opções políticas do executivo, para o ano de 2025, em áreas críticas para a vida dos portugueses 

e, entre estas, as suas repercussões na política de defesa dos legítimos interesses e direitos dos 

consumidores. 

Nessa medida, importa analisar a proposta numa perspetiva de identificar quais as medidas que 

podem ser melhoradas, sugerindo alterações, bem como identificar medidas omissas que, pela 

sua relevância e salvo melhor opinião, deverão ser incluídas na versão final da Lei do Orçamento 

do Estado. 

 

1. Energia e eficiência energética:    

Ao nível da eficiência energética, tanto a POE, como o relatório que a acompanha, ficam muito 

aquém daquilo que seria expetável para garantir uma transição energética justa e célere. De 

acordo com o relatório, é evidenciado, de forma clara, que o Programa Orçamental 

Infraestruturas e Habitação é aquele que apresenta a maior dotação favorável às políticas de 

mitigação e de adaptação às alterações climáticas, com um valor de 1378,4 milhões de euros, 

representando cerca de 59,9% da dotação orçamental total. No entanto e, pese embora a 

existência do PNEC, seria importante que do Orçamento de Estado resultasse de forma mais 

clara quais as medidas que serão adotadas com o foco na necessidade garantir a mitigação da 

pobreza energética nos edifícios. A este respeito importa destacar a reduzida ou mesmo 

nenhuma importância atribuída ao Regulamento 2023/955 do Parlamento Europeu e do 

Conselho de 10 de maio de 2023, que cria o Fundo Social em matéria de Clima e que altera o 

Regulamento (UE) 2021/1060 e que terá um impacto profundo na criação de medidas de 

combate à pobreza energética decorrentes da introdução do mecanismo ETS II.  
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Do mesmo modo, e a respeito do Programa “1.º Direito” por exemplo, seria importante que do 

reforço previsto, viesse a ser integrada a preocupação de reabilitação destes edifícios também 

centrados nas orientações concedidas pela Diretiva do Desempenho Energético dos Edifícios. 

Para além disso e numa aposta orientada para a eficiência energética, seria igualmente 

importante que fossem dadas condições de criação e alargamento de comunidades de energia 

integradas no âmbito do Programa 1.º Direito. Do mesmo modo, seria importante atender às 

soluções já previstas na Diretiva da Eficiência Energética e do Crédito ao Consumo relacionadas 

com os financiamentos mistos para a transição energética ou os on-bill-schemes que deverão 

ter por base um investimento e financiamento público articulado com um investimento privado 

por parte dos outros stakeholders privados do setor.  

Importa, no entanto, destacar positivamente a intenção do Governo de prosseguir com a 

reforma da estratégia, da gestão e da operação do Fundo Ambiental, de forma a garantir mais 

eficiência, impacto e transparência do financiamento da política ambiental, em particular 

mediante o reforço da equipa técnica com vista a evitar atrasos nos processos de atribuição dos 

apoios. Ainda assim reforçamos que poderia ter existido mais ambição no âmbito do POE em 

matérias relacionadas com a transição energética e em particular nos relacionados com os 

incentivos, apoios bem como a criação de estruturas necessárias a garantir o combate à pobreza 

energética e a transição de todos os consumidores.  

 

2. Habitação: 

Nem da POE, nem do relatório, parece decorrer qualquer medida concreta relacionada com a 

limitação do valor das rendas nem tão pouco o reforço de proteção dos arrendatários 

vulneráveis, sendo, exigível que a par de uma política que quer investir no alargamento da oferta 

pública e privada da habitação, estas matérias viessem a constar de forma concreta e com 

previsão de exequibilidade. Reforçamos a manutenção do fosso existente entre arrendatários 

com mais de 65 anos que acabam por ter um nível de proteção distinto, caso tenham celebrado 

contratos de arrendamento antes de 1990 e após 1990 o que deverá ser também alvo de 

reanálise e ajustamento e reforço de proteção. 
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Para além disso, dos dois documentos parece inexistir qualquer alusão ao apoio extraordinário 

ao pagamento da renda, recentemente alterado pelo Governo. Seria importante entender-se se 

é previsível que este apoio se mantenha em 2025 com o mesmo enquadramento e qual o 

impacto do mesmo no âmbito do POE.  

Importa, no entanto, destacar o facto de constar do relatório do POE que "o Governo terá 

concluída a análise sobre a legislação do arrendamento, com propostas concretas para o seu 

ajustamento de forma a assegurar a estabilidade e ganho de escala do mercado", algo que nos 

parece naturalmente positivo, mas que, no entanto, parece não ser concretizada uma meta da 

sua realização para efeitos da estabilização do regime do arrendamento urbano. Ainda a este 

nível importa destacar a necessidade de uma eventual alteração ao regime do arrendamento vir 

a incorporar preocupações relacionadas com o desempenho energético dos edifícios em 

articulação com a Diretiva do Desempenho Energético dos Edifícios recentemente aprovada. 

Para esse efeito, seria importante que o Governo viesse a criar um Grupo de Trabalho específico 

para esse fim e que envolvesse a sociedade civil na sua discussão, em particular as associações 

de defesa dos consumidores. 

 No que respeita aos apoios, e pese embora o “Porta 65 Jovem” constar do relatório que 

acompanha a proposta de lei, importa evidenciar que desde que as novas regras foram 

aprovadas, têm chegado à DECO chegados muitas reclamações relacionadas com o 

funcionamento deste programa, por ausência de respostas e esclarecimentos por parte do IHRU. 

Nesta medida e a par do que decorre do relatório no que diz respeito ao Fundo Ambiental, seria 

importante que, para 2025, o Governo apostasse no investimento e numa mudança estrutural 

do IHRU. Esta mudança pode passar pelo desenvolvimento de parcerias estratégias que 

complementem o trabalho do IHRU no terreno, permitindo que os programas que são lançados 

a nível nacional venham a ser utilizados pelos cidadãos, mediante balcões únicos criados para o 

efeito, a nível local, em particular nas Municípios e nas Juntas de Freguesia. Caso contrário, a 

capacidade de resposta será sempre diminuta face à exigência de resposta e canais de 

comunicação atualmente existentes e que são absolutamente ineficazes.   

Outro assunto relacionado com este tema, diz respeito ao Programa de Arrendamento Acessível, 

atualmente em vigor. Tal como já referido por diversas vezes por parte desta Associação, este é 

um programa que beneficia os cidadãos e poderá ter como promotores não só entidades 
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públicas como entidades privadas, em particular senhorios particulares (quer atuem de forma 

comercial ou não) e que poderão vir a beneficiar de isenções fiscais em caso de adesão. Ora, o 

problema deste e de outros programas é a sua fraca adesão, não só por parte de arrendatários, 

como por parte de senhorios, pelo que é importante que seja criado um plano de ação de 

comunicação sobre a existência deste tipo de incentivos junto da população, de forma a 

garantir-se a sua atribuição e utilização efetiva por parte de quem realmente precisa. Também 

este aspeto não é referido no âmbito do relatório, o que se estranha face às intenções do 

Governo de promover a oferta habitacional.  

Do mesmo modo, e sem prejuízo, da atenção concedida aos jovens relativamente à criação de 

alojamentos para estudante, a DECO não poderá deixar de lamentar o facto de não ter sido 

concedida especial atenção à necessidade de ser criado um quadro legal específico para o 

alojamento de estudantes, os quais, em virtude das especiais características e necessidades, 

mereceriam uma tutela específica no que diz respeito à habitação no atual quadro do regime 

jurídico do arrendamento (sendo o atual regime estabelecido no Código Civil extremamente 

parco no que respeita à necessidade de garantia de estabilidade e segurança exigíveis para este 

tipo de destinatários).  

Finalmente, importa louvar as iniciativas do Governo já introduzidas no relatório do POE e que 

pretendem dar vida aos modelos de alargamento da oferta habitacional, em particular os 

relacionados com o build-to-rent, o que nos parece extremamente positivo e em linha com o 

que a DECO tem vindo a defender já há alguns anos, tendo, inclusive, apresentado essa proposta 

ao anterior Governo.  

 

3. Saúde: 

No setor da saúde, a DECO evidencia a importância da definição e implementação de um Plano 

Plurianual de Investimentos para o SNS, que alavancado no Plano de Recuperação e Resiliência, 

visa modernizar tecnologicamente as unidades, qualificar as infraestruturas, com o objetivo de 

reforçar a capacidade de resposta do SNS nas suas valências fundamentais e contribuir para a 

motivação dos profissionais e humanização dos cuidados de saúde. 
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A DECO tem defendido que, quer os desafios mais atuais relacionados com a necessidade de 

retenção de profissionais no SNS, quer os  desafios que vêm de trás relacionados com o aumento 

da esperança média de vida, o envelhecimento da população, a predominância de doenças 

crónicas, as disparidades geográficas no acesso aos cuidados e até os desenvolvimentos no 

campo da investigação científica, exigem a aprovação de orçamentos plurianuais que permitam 

um planeamento efetivo e orientado para as prioridades em saúde. Vê, por isso, com satisfação 

a sua adoção e que, em concreto, a sua implementação se foque na redução de assimetrias 

regionais e nas desigualdades sociais; num reforço da capacidade de resposta dos Cuidados de 

Saúde Primários e na integração de cuidados; no aumento da eficiência da atividade hospitalar; 

no alargamento da capacidade de resposta da Rede Nacional de Cuidados Continuados e da 

Rede Nacional de Cuidados Paliativos; na promoção da inovação terapêutica, e no reforço da 

uniformização dos sistemas de informação. 

Ainda em termos positivos, a DECO destaca um conjunto de medidas visadas no Plano de 

Emergência e Transformação do Serviço Nacional de Saúde, que procuram dar resposta ao 

problema do acesso aos cuidados de saúde e aumentar a resposta do SNS; que expressam uma 

aposta em programas transversais de promoção da Saúde, em rastreios de proximidade e em 

áreas cuja cobertura pelo SNS se tem revelado extremamente deficitária, como a saúde oral. 

Consideramos ainda positiva a intenção manifestada de finalmente serem gizados esforços no 

sentido de garantir um Ecossistema Nacional de Dados em Saúde, e para a concretização do tão 

esperado Registo Eletrónico de Saúde, mas considera que apesar da anunciada intenção de 

aproximar o cidadão do SNS, mormente através da linha SNS 24, continua a não haver uma 

resposta adequada a necessidades simples dos utentes, como garantir universalmente a 

marcação à distância de consultas nos cuidados primários.  No que respeita à agora anunciada 

criação da Agência Nacional de Saúde Digital, considera-se que importará esclarecer o seu 

escopo. 

Muito embora se assinale positivamente a intenção plasmada de prosseguir a regularização das 

listas de espera para cirurgia, bem como garantir a criação de uma nova prioridade clínica para 

os utentes oncológicos, a DECO entende que é necessária uma avaliação mais ampla da própria 

legislação atinente à definição e implementação dos tempos máximos de resposta garantidos. 
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Apesar de ser referida uma aceleração da execução do PRR — Saúde e de estarem definidos um 

conjunto de investimentos em infraestruturas, a DECO não pode deixar de manifestar 

preocupação com a execução do PRR e com as sucessivas apreciações neste âmbito expressas 

nos relatórios da Comissão Nacional de Acompanhamento do PRR. 

A DECO manifesta apreensão pelo facto de não serem identificadas metas concretas de redução 

do número de utentes sem médico de família e, embora acompanhe medidas como o previsto 

reforço da resposta pública dos Cuidados de Saúde Primários em parceria com o setor social, 

rejeita medidas assentes largamente na reformulação da atribuição de médicos de família 

mediante a atualização das listagens de utentes, que considera afastar o objetivo de garantir a 

cobertura universal. 

Finalmente, não obstante a referência no programa do Governos ao incremento do orçamento 

de programas transversais de promoção da Saúde, em sede interministerial em articulação e 

com o envolvimento das Autarquias Locais, a verdade é que o Plano de Emergência para a Saúde, 

embora defina programas clínicos prioritários (como os de Prevenção e controlo de doenças 

neurodegenerativas e oncológicas; de combate e controlo da obesidade; e de prevenção da 

doença e promoção da saúde), inclui um acervo reduzido de medidas concretas de prevenção 

da doença, parecendo, na prática, manter a  abordagem tradicional demasiado focada nos 

cuidados curativos que a DECO tem criticado. Acresce não ter sido possível com base nos 

elementos informativos e complementares da Proposta até ao momento disponibilizados 

verificar quer o incremento referido, quer quanto tal representará na despesa em saúde, cujos 

detalhes, nesta fase, não são ainda incompreensivelmente conhecidos. 

 

4. Mobilidade e transportes: 

Na área da mobilidade e transportes, a DECO destaca as medidas constantes do pacote 

Mobilidade Verde, em especial, a implementação do passe ferroviário verde, do Circula PT – que 

vem substituir o Passe Social +, alargando-o a todo o país e a um maior número de cidadãos em 

situação de especial vulnerabilidade e o alargamento do passe gratuito a todos os jovens até aos 

23 anos, independentemente de estarem a estudar. Estas medidas, vêm ao encontro dos 
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direitos e interesses dos consumidores e, na sua maioria, correspondem a medidas já 

reivindicadas por esta associação.  

No entanto, merece-nos alguma preocupação a capacidade e qualidade de resposta da rede de 

transportes públicos de passageiros, relembrando que o transporte de passageiros é um serviço 

público essencial, devendo por isso a todos ser garantido o acesso a um transporte público 

regular, contínuo, pontual, seguro e cómodo. Neste âmbito, realçamos a importância de 

assegurar, também, o investimento necessário à adaptação dos transportes públicos às pessoas 

com deficiência, seja ao nível das infraestruturas, seja em termos do apoio financeiro às 

Autoridades de Transporte, garantindo a afetação específica de verbas à promoção da 

acessibilidade dos transportes públicos a estes cidadãos.  

Em matéria de transporte público, assinalamos ainda a ausência de políticas públicas 

direcionadas às populações mais vulneráveis, nomeadamente em função do local em que 

residem, facto que aprofunda, ainda mais, as assimetrias sociais. Com efeito, continua a não ser 

assegurada a redução tarifária em todo o território nacional, nomeadamente a sua aplicação 

aos movimentos pendulares, quando o transporte público atravessa mais do que uma 

Comunidade Intermunicipal ou área Metropolitana.  

Por outro lado, assinala-se a ausência de políticas públicas de apoio ao reforço ou expansão da 

oferta de transporte, nomeadamente de transporte flexível ou a pedido, nas zonas de menor 

densidade populacional, nomeadamente no interior. 

Ainda no âmbito do Pacote Mobilidade Verde, alertamos para o facto de que o acesso, por parte 

dos cidadãos, aos incentivos para aquisição de veículos ligeiros de passageiros de emissões 

nulas, será manifestamente mais difícil, ao contrário do que seria desejável.  A exigência de 

abate de um veículo a combustão, com pelo menos 10 anos, como condição para aceder ao 

apoio (o que anteriormente não se verificava), sem que haja qualquer contrapartida económica 

por esse facto, certamente afastará os consumidores economicamente mais vulneráveis do 

acesso a este apoio.   

Destacamos positivamente a proposta de duas medidas essenciais para os direitos dos utentes 

do transporte de passageiros, há muito reivindicadas pela DECO: a revisão do regime jurídico do 

TVDE (transporte individual e remunerado de passageiros em veículos descaracterizados a partir 
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de plataforma eletrónica) – cuja revisão há muito também foi recomendada pelo Instituto da 

Mobilidade e dos Transportes (IMT, I.P.) - e a revisão dos direitos dos passageiros dos 

transportes rodoviário, ferroviário,  fluvial e marítimo.   

Finalmente e no que respeita à Mobilidade Elétrica e mais especificamente às infraestruturas de 

carregamento, é com muita estranheza que verificamos uma mera referência à “Expansão da 

infraestrutura de carregamento de veículos elétricos” ,  no Relatório que acompanha a Proposta 

de Lei do Orçamento do Estado, considerando, entre outros, a aplicação do AFIR (Alternative 

Fuels Infrastructure Regulation), Regulamento europeu relativo à criação de uma infraestrutura 

para combustíveis alternativos, que estabelece metas de implementação obrigatória para as 

infraestruturas de carregamento elétrico, desde 13 de abril de 2024, bem como os 

compromissos assumidos por Portugal, em termos de política climática e energética, para cujo 

cumprimento a descarbonização dos transportes é um fator essencial.   

 

5. Ambiente e sustentabilidade: 

Consideramos que a proposta de Orçamento do Estado para 2025 demonstra um compromisso 

com a sustentabilidade e o bem-estar dos consumidores, abordando áreas prioritárias como a 

justiça ambiental, a gestão de recursos hídricos, resíduos e alimentação. Destaca-se o esforço 

para alinhar políticas públicas aos objetivos climáticos e de proteção ambiental, com avanços 

notáveis na digitalização de processos e na educação ambiental. Contudo, observa-se a 

necessidade de proceder a alterações concretas para garantir uma justiça ambiental e 

económica efetiva, especialmente no que diz respeito à transparência fiscal, à eficiência dos 

recursos e à proteção dos direitos dos consumidores.  

 

6. Serviços bancários e promoção da poupança: 

Em matéria da relação com os bancos, a DECO considera como relevantes, na ótica da defesa do 

consumidor, as seguintes medidas: 

• Garantia pública para viabilizar o financiamento bancário da totalidade do preço da 

aquisição da primeira casa por jovens e evitando situações de iniquidade: a DECO 
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considera que na implementação desta medida, a sua metodologia deve ser definida 

com rigor tendo em conta os riscos de endividamento do Estado (se for chamado a 

intervir) e do sobreendividamento dos jovens, ao terem um financiamento de 100%. 

Nesta vertente, ao permitir empréstimos financiados acima dos limites da regra 

macroprudencial estabelecida pelo Banco de Portugal, podendo então chegar aos 100% 

na relação de financiamento/garantia, os riscos de sobreendividamento são muito 

elevados. É necessário estabelecer regras de taxas de endividamento ou de esforço 

(rácios DSTI) a fim de acautelar a capacidade de cumprimento dos pagamentos pelos 

jovens. Por outro lado, a DECO recorda que a medida, tal como apresentada, cria 

situações de iniquidade já que exclui jovens que, isoladamente, preencham todos os 

requisitos para a garantia pública, mas estejam efetivamente, mas cuja taxa de esforço 

individual seja excessiva, sobretudo, quando residam em economia comum. Aliás, caso 

o empréstimo seja pedido pelo próprio casal, o contrato de crédito não se beneficiar da 

garantia do Estado, ficando, assim, afastada a possibilidade do recurso a um 

financiamento a 100%, tendo em conta os critérios de adesão à garantia pública.   

 

• Fomentar a poupança através da criação de contas poupanças isentas de impostos: a 

promoção da poupança, especialmente para as famílias, deve ser um objetivo mais 

preponderante e evidente na atuação do Governo. Com efeito, os baixos níveis de 

poupança das famílias portuguesas são identificados como um dos desafios mais 

importantes para a sociedade portuguesa. É importante agir do lado dos salários e 

remunerações, mas também é importante intervir no lado da oferta dos produtos. A 

preferência dos aforradores recai nos produtos de baixo risco, como demonstram os 

montantes em depósitos (à ordem e a prazo) e em certificados de aforro. No entanto, a 

fiscalidade aplicável pode ser alterada a fim de promover mais poupança. Assim, devem 

ser promovidos produtos de poupança, especialmente para montantes mais baixos e de 

famílias com menos recursos, para que se aumente o interesse e a rentabilidade desses 

produtos.   
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Sem prejuízo de concordarmos com as medidas suprarreferidas, consideramos que as mesmas 

são manifestamente insuficientes e que outras mais devem fazer parte da POE, 

designadamente:  

• Eliminação em definitivo das comissões por amortização antecipada no regime de taxa 

variável, e redução da comissão por amortização antecipada em regime de taxa fixa, 

dos 2% para 0,5%: a eliminação ou redução dos custos por amortizar antecipadamente 

créditos à habitação, beneficiaria o mercado, especialmente os consumidores, uma vez 

que reduziria o seu nível de endividamento e permitiria mudar mais facilmente de 

instituição de crédito, podendo os consumidores beneficiar de maior concorrência e 

melhores condições naquele que é, possivelmente, o maior contrato que farão ao longo 

da sua vida. 

 

• Retomar a possibilidade de dedução dos juros do crédito à habitação própria e 

permanente para todos os empréstimos, eliminando a distinção da data de contrato. 

Rever o limite dos 15% para um limiar superior, eventualmente retornando aos 30%: 

com esta medida, introduz-se maior equidade no tratamento fiscal quanto ao encargo 

com os juros do crédito à habitação própria e permanente para todas as famílias; bem 

como mais liquidez nos orçamentos das famílias após o cálculo do valor do IRS após a 

entrega das declarações respetivas. 

 

• A criação de uma lista ou base de dados de IBANs e referências Multibanco utilizados 

em fraudes, com um registo centralizado: esta medida reforça os mecanismos de 

deteção e prevenção de pagamentos, cujo impacto tem sido crescente e muito 

penalizador para os clientes e utilizadores de serviços de pagamentos. 

 

• Garantir a efetiva transmissão da política macroeconómica europeia para os cidadãos 

portugueses: em períodos recentes, a subida das taxas de juro do mercado europeu, 

promovidas pelo BCE no combate à inflação, foram sentidas imediatamente pelos 

portugueses pela via do aumento das taxas de juro nos seus créditos e, 

consequentemente, no valor das prestações a pagar. Porém, do lado da remuneração 

dos depósitos, as taxas só foram alteradas, pelos principais bancos a atuar em Portugal, 
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com um desfasamento de largos meses. Mais ainda, assim que o BCE parou de subir a 

sua taxa diretora, os bancos em Portugal desceram imediatamente as taxas de 

remuneração dos depósitos. Esta atuação desproporcionada e, no mínimo, desigual, 

proporcionou margens financeiras estrondosas aos bancos, com a apropriação dos 

efeitos da política monetária, em vez da sua justa repartição com os depositantes. 

 

A DECO considera que devem ser criados mecanismos que garantam a transmissão justa e 

proporcionada da política monetária para as famílias. Este passo complementa as medidas atrás 

mencionada para a promoção da poupança. 

 

• Garantir a proporcionalidade, adequação e justeza no comissionamento pela 

prestação dos serviços financeiros: nos últimos anos, as instituições financeiras subiram 

consideravelmente o valor das comissões cobradas. Esta atuação foi deveras evidente 

no setor bancário, que justificou com a perda de margem financeira. Porém, agora que 

a margem financeira foi recuperada, atingindo mesmo valores nunca vistos, as 

comissões mantêm-se elevadas, sem qualquer ajustamento em baixo. Não houve 

nenhuma melhoria, inovação, choque de custos ou outro efeito que justifique a 

cobrança elevada que se faz em alguns serviços.  

 

Desta forma, os resultados operacionais dos bancos acumularam os resultados financeiros, pela 

margem entre juros ativos e passivos, e a manutenção ou aumento de comissões, enquanto os 

clientes não viram aumento de benefícios em qualidade de produtos ou serviços. Pelo contrário, 

verifica-se um movimento de fecho de balcões e caixas automáticos, dificultando ainda mais o 

acesso aos serviços e ao numerário. 

Assim, devem ser instituídos e clarificados os instrumentos legais para garantir a 

proporcionalidade, adequação e justeza no comissionamento pela prestação dos serviços 

financeiros. 
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COMENTÁRIOS NA ESPECIALIDADE: 

 

1. Energia e eficiência energética:    

Taxa de ocupação do subsolo (TOS): Constatamos a inexistência de qualquer referência à TOS, 

bem como à repercussão da sua cobrança na fatura dos consumidores. Esta é uma matéria que 

tem suscitado muitas dúvidas e dificuldades de resolução por todas entidades que a ela se 

encontram associadas, em particular os consumidores, que desde 2017, continuam a pagar uma 

taxa de ocupação de subsolo, ainda que esta repercussão tenha sido proibida pela LOE desse 

ano. Existem várias decisões jurisprudenciais que evidenciam a necessidade de uma clarificação 

e regulação desta matéria, pelo que importaria vir a incluí-la no âmbito desta POE. 

Tarifa Social de energia: Do mesmo modo, não encontramos qualquer menção clara à forma de 

financiamento da tarifa social, assunto que tem merecido particular discussão nos últimos 

tempos e que, a fazer parte do Orçamento do Estado, seria integrado no âmbito das linhas 

orientadoras desenvolvidas pela política energética a nível europeu, de forma a evitar que este 

seja um custo socializado por todos os consumidores. 

IVA na energia: Apesar de, a partir de janeiro de 2025, a taxa reduzida de IVA passar a ser 

aplicada a um consumo maior (200 KWh e 300kWh no caso de famílias numerosas), 

consideramos que esta medida não satisfaz plenamente os interesses dos consumidores 

principalmente no âmbito de um contexto em que é necessário virem a ser desenvolvidos 

instrumentos e mecanismos que permitam ao consumidor combater, de forma eficaz, a pobreza 

energética.  

Neste sentido, tem sido reivindicação da DECO a aplicação da taxa de IVA de 6% em todas as 

componentes da fatura de energia e sem limitação de consumos, atendendo à natureza dos 

serviços que são prestados e ao peso considerável no orçamento das famílias portuguesas. 

 

Artigo 6º (Transferência de património edificado): 

De acordo com este preceito, o arrendamento das habitações transferidas destina-se a oferta 

habitacional a preços acessíveis previstos na lei, ficando sujeito, nomeadamente, ao regime do 
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arrendamento apoiado para habitação e de renda condicionada, ou ao programa de 

arrendamento a custos acessíveis. Este preceito surge a propósito da transferência do 

património edificado do IHRU e do Instituto de Gestão Financeira e da Segurança Social para 

municípios, empresas locais, instituições particulares de solidariedade social ou pessoas 

coletivas de utilidade pública administrativa que prossigam fins assistenciais e demonstrem 

capacidade para gerir os agrupamentos habitacionais ou bairros a transferir, com vista a alargar 

a oferta habitacional.  

No entanto, não resulta claro quais os critérios que serão adotados para a escolha do programa 

que mais se adequará a tal oferta e em que termos os mesmos serão inseridos nos referidos 

programas de apoio e incentivos em particular o arrendamento apoio, renda condicionada ou o 

programa de arrendamento a custos acessíveis. A este respeito, a DECO reforça a necessidade 

de vir a ser criado um único instrumento regulatório que contemple todos os programas e apoios 

que existem na área da habitação, face à vasta legislação avulsa e complexa que existe sobre a 

matéria e à dificuldade de integração e interpretação destes mecanismos pelos respetivos 

responsáveis pela administração da justiça.  

 

Artigo 151.º (Interconexão de dados entre justiça, finanças e segurança social): 

O preceito em análise refere que, para efeitos de atribuição de prestações sociais pela segurança 

social, cobrança de prestações indevidamente pagas, bem como no âmbito dos contratos de 

arrendamento ao abrigo de regimes de arrendamento de fim social, e para efeitos de combate 

à fraude e evasão contributiva, as instituições de segurança social competentes solicitam à AT e 

ao IRN, I. P., por transmissão eletrónica de dados, a informação relativa a elementos 

fundamentais a assegurar o cumprimento dos referidos princípios.  

Ora, parece-nos de extrema relevância a consagração de uma norma que torne operacional a 

comunicação destes elementos entre as entidades, uma vez que são vários os momentos em 

que a informação é dispersa, pouco agregada, escapando por isso à necessária fiscalização, pelo 

que neste ponto a consagração desta norma é, de facto, importante e fundamental. No entanto, 

consideramos que esta poderia ser ido um pouco mais além e prever não só a comunicação com 

o IHRU e visar não só os contratos de arrendamento ao abrigo de regime de arrendamento de 
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fim social, mas também outros, reforçando-se a fiscalização necessária no que ao registo dos 

contratos de arrendamento na AT diz respeito.  

 

Artigo 159.º (Autorização legislativa em matéria de IVA): 

Esta norma autoriza o Governo a reduzir o IVA nos casos a que se refere o n.º 1, sendo que, no 

caso de empreitadas de construção ou reabilitação de imóveis de habitação abrangidas, estas 

serão definidas segundo critérios estabelecidos pelos membros do Governo responsáveis pelas 

áreas das finanças e da habitação (n.º 2, a)). No entanto, a alínea b) da mesma norma exclui do 

âmbito de aplicação da taxa reduzida os serviços, referidos na alínea anterior, relativos, total ou 

parcialmente, a imóveis destinados a habitação cujo valor exceda o limite compatível com a 

prossecução das políticas sociais de habitação do Governo.  

Ora, entendemos o alcance da exclusão aqui mencionada, mas também seria relevante que esta 

norma viesse acompanhada de um pacote normativo que estabeleça mecanismos de 

fiscalização para assegurar o cumprimento desta medida. Na prática sabemos que o objetivo 

desta medida vem contemplada no POE com o objetivo de promover uma redução nos valores 

das construções dos imóveis e, com isso, criar uma oferta habitacional mais alargada a custos 

mais reduzidos. No entanto (tal como teve já esta Associação oportunidade de apresentar ao 

Governo), consideramos que esta medida, isolada e sem instrumentos eficazes de fiscalização, 

poderá ficar aquém do desejado e manter-se apenas como uma medida de incentivo à 

construção que, na prática, pouco efeito terá nos preços cobrados para a habitação. Neste 

sentido, é fundamental garantir que este tipo de soluções será acompanhado de outras que 

possam concretizar de forma eficaz o objetivo pretendido com esta alteração.  

 

2. Ambiente e sustentabilidade: 

O OE2025 aborda a justiça ambiental com um enfoque claro no fortalecimento da fiscalização e 

na educação ambiental. Entre as principais medidas destacam-se o reforço da inspeção 

ambiental, que prevê a atribuição de recursos adicionais à Inspeção-Geral da Agricultura, do 

Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Território, com o objetivo de combater infrações 

ambientais e garantir um ambiente mais seguro e justo. Inclui-se também a implementação da 
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Lei de Bases do Clima, que alinha o Orçamento de Estado com os objetivos climáticos, 

estabelecendo normas para a orçamentação verde e a adaptação da fiscalidade às metas de 

sustentabilidade. Além disso, o OE promove campanhas de educação e envolvimento 

comunitário, incentivando a participação dos cidadãos e fomentando a sensibilização ambiental 

em escolas e associações, com o intuito de estimular práticas mais sustentáveis na sociedade. 

No entanto, muito embora a POE aborde alguns pontos cruciais, consideramos que, para ser 

alcançada uma justiça ambiental efetiva, torna-se essencial implementar as seguintes medidas: 

 

• Fundo de Catástrofes para proteger os Consumidores: criação de um Fundo gerido por 

seguradoras e pelo Estado para proteger os consumidores e respetivos bens face a 

catástrofes naturais, como fenómenos climáticos extremos, incluindo os fenómenos 

sísmicos; 

 

• Acesso a mecanismos de resolução de conflitos para infrações ambientais ou conflitos 

de consumo de cariz ambiental: criação de mecanismos de resolução de conflitos e 

facilitação de acesso a apoios legais para consumidores impactados por infrações 

ambientais ou conflitos de consumo de cariz ambiental, garantindo que possam exigir 

compensações adequadas e proteção. 

 

Quanto a tarifas e taxas ambientais, consideramos ser necessária uma maior transparência e 

clareza na aplicação destas. A aplicação de taxas e tarifas relacionadas com a gestão de resíduos 

deve ser clara e equitativa, evitando que consumidores sejam onerados por medidas que 

beneficiam, em maior grau, empresas geradoras de resíduos. Neste sentido, a DECO discorda 

que a receita da taxa de gestão de resíduos seja atribuída às comissões de coordenação e 

desenvolvimento regional (CCDR) para financiamento da sua atividade, o que apenas 

difusamente tem a ver com questões ambientais e de sustentabilidade. Parece-nos evidente que 

a afetação desta receita fiscal dificilmente se repercutirá na promoção de um sistema de gestão 

de resíduos mais justo e transparente. Além disso, devem ser adotadas normas que assegurem 

que os incentivos para práticas sustentáveis são efetivamente direcionados aos consumidores. 
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Relativamente à gestão da água, a proposta introduz um conjunto de medidas para uma gestão 

mais eficiente da água, tais como o Plano Nacional da Água 2025-2035, que propõe uma 

abordagem integrada e regional para a gestão de recursos hídricos, e o PENSAARP 2030, que 

visa a eficiência no abastecimento de água e no tratamento de águas residuais, com destaque 

para as regiões do Algarve e Alentejo. A digitalização do ciclo da água é uma medida significativa, 

que pretende modernizar a monitorização do consumo e a gestão de recursos, com o objetivo 

de otimizar o uso e reduzir perdas. 

No entanto, consideramos que para uma gestão eficiente dos recursos hídricos, torna-se 

necessário incluir: 

• Sistemas de Monitorização de Fugas: devem ser uma prioridade no combate à escassez 

de água, através de um plano específico para identificar e reduzir perdas em 

infraestruturas públicas e privadas. Este tipo de monitorização permite detetar fugas 

rapidamente, minimizando o desperdício e garantindo uma utilização mais eficiente dos 

recursos hídricos. Ao reduzir-se as perdas de água, contribui-se para a sustentabilidade 

hídrica, enquanto se preserva um recurso vital para as comunidades locais e se diminui 

a pressão sobre as redes de abastecimento. Estes sistemas, quando implementados, 

beneficiam diretamente os consumidores ao reduzir desperdícios e ao melhorar a 

eficiência das redes de abastecimento, o que pode traduzir-se em faturas de água mais 

baixas. Em redes privadas, como edifícios residenciais, estes sistemas permitem detetar 

fugas precocemente, evitando danos estruturais e despesas elevadas. Ao tornar esta 

tecnologia acessível aos consumidores, o sistema de monitorização promove uma maior 

consciência sobre a importância da gestão da água, incentivando práticas mais 

sustentáveis. A integração de aplicações ou portais para os consumidores 

monitorizarem o seu consumo em tempo real também fortalece esta ligação, 

permitindo-lhes reportar irregularidades e participar ativamente na redução de 

desperdícios. Assim, este sistema não só otimiza a rede como promove o envolvimento 

do consumidor na sustentabilidade hídrica. 
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• Incentivos à Eficiência Hídrica devem ganhar destaque no Fundo Ambiental: apoios 

financeiros e simplificação de processos para que os consumidores possam investir em 

soluções de eficiência hídrica, como dispositivos de poupança de água em casa, sistemas 

de reaproveitamento de águas residuais, sistemas de captação de águas pluviais e 

eletrodomésticos mais eficientes. Com medidas de apoio adequadas, os consumidores 

poderão adotar soluções que reduzam o desperdício de água, contribuindo para a 

sustentabilidade e aliviando a pressão sobre os recursos hídricos. Desta forma, o Fundo 

Ambiental cumpre um papel crucial na promoção de práticas mais responsáveis no 

consumo de água, favorecendo tanto o ambiente como a economia doméstica. 

 

Ainda no campo do ambiente e sustentabilidade, consideramos que o Programa de Ação para 

a Digitalização Integral do Ciclo da Água deve ser o mais abrangente possível e incluir os 

edifícios habitacionais. O alargamento deste programa oferecerá aos consumidores um controlo 

sem precedentes sobre os seus consumos e práticas de utilização. Com a instalação de 

contadores inteligentes e a introdução de plataformas digitais, os consumidores podem aceder 

aos dados de consumo em tempo real, definir metas de utilização e ser alertados sobre 

consumos anormais, ajudando-os a evitar desperdícios e a gerir melhor os custos associados. 

Estes sistemas facilitam, também, a comunicação com os fornecedores, tornando o processo de 

gestão e acompanhamento de consumos mais simples e transparente. 

Para além disso, o plano de digitalização permite às empresas de abastecimento uma gestão 

mais eficiente das redes, o que resulta em serviços mais estáveis e adaptados à procura real, 

reduzindo interrupções e maximizando a disponibilidade de água. 

Em suma, o alargamento deste programa, ao colocar o consumidor no centro da gestão hídrica, 

fomenta uma utilização mais responsável e consciente, e reforça o papel dos cidadãos na 

preservação dos recursos hídricos. 

Relativamente aos resíduos, a proposta de lei coloca como prioridade a recuperação do setor 

dos resíduos e o fortalecimento da economia circular. Para alcançar esse objetivo, o Governo 

compromete-se a reverter o desempenho insuficiente no setor e a assegurar que os planos 

setoriais sejam implementados com o apoio financeiro necessário. Entre as medidas, destaca-

se o aumento da recolha seletiva de biorresíduos e de materiais recicláveis. Para além disso, a 
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proposta inclui incentivos específicos para resíduos elétricos e eletrónicos, o que visa aumentar 

o envolvimento dos consumidores na reciclagem desses materiais, contribuindo para que mais 

resíduos sejam recolhidos e tratados de forma adequada. Adicionalmente, para incentivar a 

prevenção e separação de resíduos, será lançada uma campanha nacional de sensibilização 

destinada a motivar os cidadãos para práticas de consumo mais sustentáveis, abrangendo 

diversos públicos-alvo. 

Ora, consideramos que, para completar estas iniciativas, torna-se necessário intervir nas 

seguintes áreas: 

• Incentivos para a separação de Biorresíduos e reciclagem doméstica: além dos 

incentivos específicos para resíduos elétricos e eletrónicos, o Orçamento do Estado deve 

incluir incentivos diretos para quem adere a práticas de reciclagem e separação de 

biorresíduos, como descontos nas tarifas ou benefícios fiscais. 

 

• Reforço da transparência nas Tarifas de Resíduos: é essencial garantir uma maior 

transparência nas tarifas de gestão de resíduos, assegurando que estas sejam claras, 

devidamente explicadas e compreensíveis para os consumidores. Além disso, é 

recomendável que as receitas obtidas através das tarifas sejam reinvestidas no 

desenvolvimento dos sistemas de recolha e em iniciativas de educação ambiental, 

contribuindo para a melhoria contínua do sistema de gestão de resíduos, beneficiando 

diretamente as comunidades e promovendo uma gestão ambiental mais sustentável e 

responsável. 

 

• Acelerar a Implementação de Sistemas de Incentivo PAYT (Pay-As-You-Throw): 

acelerar a implementação deste sistema é fundamental para promover práticas de 

redução de resíduos, uma vez que a estrutura de pagamento proporcional à quantidade 

de resíduos descartados incentiva o consumo responsável e a separação adequada. Para 

que esta transição seja eficaz, é necessário dar apoio aos municípios e consumidores, 

facilitando a adaptação a esta nova forma de tarifação e promovendo uma 

sensibilização ampla sobre os benefícios da redução de resíduos. Desta forma, é urgente 

revogar o Decreto-Lei n.º 24/2024, de 26 de março, na parte que altera o artigo 107.º, 
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n.º 5 do Regime Geral da Gestão de Resíduos, que adia para 1 de janeiro de 2030 a 

aplicação de tarifas de resíduos desindexadas do consumo de água no setor doméstico. 

A estrutura tarifária atual é inadequada e injusta, uma vez que impõe aos consumidores 

custos que não refletem o volume real de resíduos gerados, além de prejudicar as metas 

de recolha seletiva a que o país se comprometeu. 

  

Na área da alimentação, a POE apoia a alimentação sustentável através do Plano Estratégico da 

Política Agrícola Comum (PEPAC) 2023-2027, com foco na produção nacional e na transição para 

práticas agrícolas sustentáveis. Este plano visa garantir a segurança alimentar e um setor 

agroalimentar mais resiliente, promovendo a sustentabilidade e a preservação dos recursos 

naturais. Em complemento, o OE2025 compromete-se a reforçar as normas de bem-estar animal 

com uma abordagem integrada de “uma só saúde”, que reconhece a interdependência entre a 

saúde humana, animal e ambiental, assegurando uma produção alimentar mais responsável e 

sustentável. 

No entanto, para que as políticas de alimentação possam beneficiar plenamente os 

consumidores, consideramos essencial: 

• Garantir rotulagem fiável sobre normas de bem-estar animal: o bem-estar dos animais 

para criação é cada vez mais uma preocupação dos portugueses. Neste sentido, o 

reforço das normas de bem-estar animal só pode acontecer se, simultaneamente, o 

Estado garantir rotulagem fiável que forneça ao consumidor mais informação sobre o 

modo de criação dos animais. A mudança para padrões mais elevados deve, contudo, 

ser justa. Na atual situação de esforço financeiro, o consumidor não pode suportar os 

custos sozinho, pelo que devem ser equacionados incentivos que promovam esta 

mudança. 

 

• Reposição do Nutri-Score enquanto mecanismo de proteção dos direitos dos 

Consumidores e promoção de uma alimentação saudável: a DECO apela que se 

reconsidere a revogação da implementação do Nutri-Score, como um sistema de 

rotulagem uniforme a nível nacional, e idealmente europeu. Reafirmar o compromisso 

com este sistema de rotulagem nutricional não apenas promoverá a saúde da 
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população, mas também fortalecerá a transparência e a confiança dos consumidores 

nas informações fornecidas pelos produtos alimentares. 

 

• Apoio a Produtos Sustentáveis e Locais: no sector das Pescas, a valorização das espécies 

piscícolas abundantes, nutricionalmente ricas, saudáveis e sustentáveis promove o 

consumo responsável de pescado, apoiando espécies menos exploradas através de 

circuitos curtos de comercialização. Esta medida pode ser significativamente reforçada 

– e alargada - com incentivos diretos para a disponibilização de produtos locais e 

sustentáveis a preços acessíveis, facilitando o acesso dos consumidores a esses produtos 

e tornando-os economicamente viáveis no mercado. Apoios financeiros a pescadores e 

produtores locais ajudariam a reduzir os custos de operação e a estabilizar o preço final 

para o consumidor, permitindo que produtos sustentáveis e locais sejam competitivos 

face a alternativas importadas ou mais comuns. 

 

3. Mobilidade: 

Criação do “Circula PT”: 

A DECO congratula-se com esta medida que alarga o “Passe Social +” a todo o território nacional, 

bem como a desempregados de longa duração e a pessoas com incapacidade igual ou superior 

a 60%.  

Na realidade, esta medida esteve já prevista na Lei do Orçamento do Estado para 2024 e até na 

Lei n.º 2/2020, de 31 de março, que aprovou o Orçamento de Estado para 2020, que, no seu 

artigo 287.º, já previa que durante esse ano, o Governo asseguraria, em diálogo com as CIM e 

com as áreas metropolitanas, a extensão do Passe Social + a todo o País. Na mesma disposição, 

previa-se ainda que o Governo assegurasse, no contexto da proteção conferida aos 

desempregados de longa duração, uma compensação pelos custos de aquisição do passe social, 

durante o período do apoio, nos termos a regulamentar. 

Esta medida vai também ao encontro da Resolução da Assembleia da República n.º 344/2021, 

de 22 de dezembro, que recomendou ao Governo o alargamento do Passe Social+ às pessoas 

com deficiência, bem como do defendido pela DECO no âmbito do respetivo procedimento 
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legislativo: a aplicação de uma redução do preço do passe para estas pessoas, aplicável em todo 

o território nacional.  

Todavia, entendemos que, ainda que sendo boa, esta medida será, porventura, insuficiente. Na 

verdade, de pouco servirá a existência de uma redução no preço dos passes para estas pessoas 

em particular, se nem todas os conseguirem utilizar, nomeadamente por falta de condições de 

acessibilidade. Com efeito, são por demais conhecidas as obrigações do Estado relativamente a 

estes cidadãos, seja, entre outros, nos termos do artigo 71.º da Constituição da República 

Portuguesa - obrigando-se a realizar uma política nacional de integração dos mesmos -  seja sob 

a égide da n.º Lei 38/2004, de 18 de agosto (diploma que define as bases gerais do regime 

jurídico da prevenção, habilitação, reabilitação e participação da pessoa com deficiência),  em 

especial do seu artigo 33.º - competindo-lhe adotar, mediante a elaboração de um plano 

nacional de promoção da acessibilidade, medidas específicas necessárias para assegurar o 

acesso da pessoa com deficiência, nomeadamente à circulação e utilização da rede de 

transportes públicos, de transportes especiais e outros meios de transporte apropriados, bem 

como a modalidades de apoio social -  seja ainda enquanto Estado Parte na Convenção sobre os 

Direitos das Pessoas com Deficiência (adotada em Nova Iorque a 30 de Março de 2007 e 

aprovada pela Resolução da Assembleia da República n.º 56/2009) – nos termos de cujo artigo 

9.º se encontra obrigado a tomar as medidas apropriadas para assegurar às pessoas com 

deficiência o acesso ao transporte, em condições de igualdade com os demais, tanto nas área 

urbanas como rurais, para permitir-lhes viver de modo independente e participar plenamente 

em todos os aspetos da vida.   

Nesse sentido, importa que o Governo assegure o investimento necessário à adaptação dos 

transportes públicos às pessoas com deficiência, não só das infraestruturas de transportes 

públicos sob a sua alçada (conforme, aliás, recomendado pela Assembleia da República na 

Resolução supra citada), como através do apoio financeiro concedido às Autoridades de 

Transporte, prevendo-se que uma parcela mínima das verbas alocadas a cada autoridade de 

transporte, se destine a financiar  medidas de apoio à acessibilidade das pessoas com 

deficiência. Ademais, relembramos, a este propósito, a seguinte medida constante do Programa 

do Governo: «Apoiar a criação de redes de transportes específicos e dedicado - Pessoas 

portadoras de deficiência ou de doença crónica ou Degenerativa.» (Medida integrada no âmbito 
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da Inclusão, em que o Governo assume como objetivos a valorização e integração das pessoas 

portadoras de deficiência).  

 

Gratuitidade dos Passes para todos os jovens independentemente de estarem a estudar:   

A este propósito, a DECO manifesta a sua preocupação relativamente à proteção dos Estudantes 

beneficiários da Ação Social no Ensino Superior, nomeadamente quando residem mais longe dos 

estabelecimentos de ensino e, por essa razão, são obrigados a comprar mais do que um passe 

para poderem estudar, situação bastante frequente ao nível do ensino superior. Neste âmbito, 

importa acautelar estas situações, salvaguardando-se que os estudantes beneficiários da Ação 

Social no Ensino Superior possam beneficiar de outros apoios ou de mais do que um passe 

gratuito. 

Atualmente, estes estudantes não podem beneficiar de mais do que um passe gratuito, sendo 

que alguns deles, nomeadamente os que residem mais longe do estabelecimento de ensino e 

que têm necessidade de usar mais do que um passe para se deslocarem, suportam mais 

encargos com os passes do que suportavam anteriormente (antes da entrada em vigor da 

Portaria n.º 7-A, de 5 de janeiro), quando os passes não eram gratuitos.  

Com efeito, tal sucede porque, nos termos do disposto no n.º 6 do art.º 2.º da referida Portaria, 

os estudantes não podem beneficiar da gratuitidade de mais do que um passe em simultâneo, 

sendo que, ao abrigo do regime anterior, tinham direito a um desconto de 60% nos passes, sem 

qualquer limite relativamente ao número de títulos a que era aplicado este benefício.  

Ora, com esta restrição, os estudantes mais carenciados e que residem em localidades mais 

distantes dos estabelecimentos de ensino, enfrentam agora encargos superiores, uma vez que 

a perda do desconto de quem tem bolsa de estudos (que era de 60%), combinada com o custo 

do passe não coberto pela Lei, resulta, agora, em despesas mais elevadas do que anteriormente. 

Importa, pois, adotar medidas para evitar que esta situação de injustiça social se repita para 

estes estudantes, criando-se medidas específicas para os mesmos (Por exemplo, possibilitando 

que tenham mais do que um passe gratuito ou salvaguardando que seja cumulativo com apoios 

através da Ação social escolar). 
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Apoio à introdução no consumo de veículos de emissões nulas, na aquisição de veículos 

elétricos ligeiros de passageiros: 

Contrariamente ao afirmado na Resolução do Conselho de Ministros n.º 134-C/2024, de 11/10, 

entende esta associação não se verificar nenhum reforço desta medida, antes pelo contrário: 

• Desde logo, em 2024 e face a 2023, verifica-se uma diminuição do número de incentivos 

e do montante disponível (respetivamente, 1050 e 4.200.000,00€ em 2024 face a 1300 

e 5.200.000, 00€ em 2023). 

 

• Passa a exigir-se ao cidadão, para acesso ao apoio à aquisição de um veículo elétrico, o 

preenchimento de uma condição que anteriormente não existia, nomeadamente o 

abate, a título gratuito, de uma viatura a combustíveis fósseis com mais de 10 anos. 

Antecipa-se que a maioria dos consumidores não terá condições económicas para 

aceder a este apoio, se disponibilizado nestes termos. Aliás, aparentemente, e já em 

2024, uma diminuição expressiva do número de candidaturas parece apontar nesse 

sentido. (https://eco.sapo.pt/2024/10/25/abate-trava-interesse-no-apoio-a-compra-

de-carro-eletrico-so-51-candidaturas-na-primeira-semana/). Com efeito, os 

consumidores economicamente mais vulneráveis são os que têm mais dificuldades em 

renovar o seu parque automóvel, pelo que, muito provavelmente, quando o fizerem, fá-

lo-ão num cenário de venda ou retoma do seu veículo mais antigo, para obterem uma 

contrapartida económica que os auxilie na aquisição de um novo veículo.  

 

A DECO acompanha a necessidade de renovação do parque automóvel e a importância da 

existência de programas de incentivo ao abate, mas destaca a importância da diferenciação 

entre estes e os programas de incentivo à aquisição de veículos elétricos, devendo ambos ser 

cumulativos, não apenas pela insuficiência destes últimos, como pela diferente natureza dos 

mesmos.  Nesse sentido, sugerimos o seguinte: 

• Reformulação do Apoio à introdução no consumo de veículos de emissões nulas, na 

aquisição de veículos elétricos ligeiros de passageiros, eliminando a condição de abate 

de uma viatura a combustíveis fósseis com mais de 10 anos como condição de acesso 

ao apoio; reforçando os incentivos à aquisição de veículos elétricos, em termos de 



 

 
 
 

Associação Portuguesa para a Defesa do Consumidor – DECO 
Rua de Artilharia Um, nº 79 – 4º 

1269 – 160 Lisboa 

25 

montante e de veículos abrangidos, estendendo-os também à aquisição de veículos 

híbridos e de veículos usados; permitindo a cumulação de incentivos à aquisição de 

veículos elétricos com incentivos ao abate de veículos, concedidos ao abrigo de 

Programa  a desenvolver pelo Governo; promovendo uma maior e mais atempada 

divulgação dos incentivos à aquisição de veículos elétricos. 

 

Revisão do Regime Jurídico do TVDE: 

Volvidos quase 6 anos da entrada em vigor do regime jurídico em questão e realizada a avaliação 

dos serviços objeto do mesmo, há muito que se aguarda a sua revisão, como, aliás, 

recomendado pelo Relatório do Instituto da Mobilidade e dos Transportes (IMT, I.P.). 

 Com efeito, desde a entrada em vigor da Lei n.º 45/2018, de 10 de agosto, retificada pela 

Declaração de Retificação n.º 25-A/2018, da mesma data, que a DECO, no exercício da sua 

atividade, tem acompanhado a sua implementação, tendo recebido, desde então, inúmeras 

reclamações de consumidores respeitantes a este setor de atividade, designadamente, 

respeitantes a situações de cancelamento prévio (em momento anterior à prestação do serviço 

de transporte), faturação e qualidade do serviço. Importa salientar que estes problemas se 

encontram, inclusivamente, espelhados no Relatório das Reclamações no Ecossistema da 

Mobilidade e dos Transportes do segundo semestre de 2023 da AMT, sendo que “problemas 

com pagamentos”, “Pedido de Reembolso” e “Cancelamento de serviço” estão entre os 

principais motivos de reclamação.   

As preocupações decorrentes das queixas por parte dos consumidores, levam-nos a concluir 

pela necessidade de que as áreas da faturação, prestação e qualidade do serviço, sejam objeto 

de medidas no âmbito de uma revisão da Lei n.º 45/2018, que permitam diminuir a 

conflitualidade nesta área e reforçar a confiança dos cidadãos.  

Assim, evidenciamos infra algumas das nossas preocupações, que entendemos dever ser 

consideradas no âmbito da revisão de uma Regime Jurídico do TVDE: 

• Prestação do Serviço: cancelamento do serviço por parte dos motoristas de TVDE. Em 

muitas reclamações, estes cancelamentos ocorrem após longos períodos de espera por 

parte do consumidor, gerando prejuízos e não lhes permitindo, em tempo útil, usufruir 
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de uma resposta adequada. Neste sentido, a DECO defende que o legislador reforce a 

necessidade de que o cancelamento do serviço por parte do Motorista/Operador de 

TVDE, fora do local de recolha e sem a presença do passageiro, constitua, sempre, uma 

recusa de serviço fora das situações justificadas e, como tal, passível de 

responsabilidade contratual da Plataforma ou do Operador de TVDE. Assim, e, sem 

prejuízo da responsabilidade contraordenacional a que haja lugar, (por recusa de 

serviço), o cancelamento de serviço nas condições anteriormente descritas (bem como 

a recusa de serviço fora das situações permitidas) deverá dar lugar ao pagamento de 

uma indemnização ao passageiro, de, pelo menos, valor equivalente à que lhe seria 

aplicável caso fosse este a cancelar o serviço (normalmente apelidadas «Taxas de 

cancelamento»). 

 

• Faturação: Quanto a este ponto, têm sido relatados, como motivos de queixa, a 

cobrança de valores indevidos, não emissão de fatura ou a sua emissão sem os 

elementos necessários. Um dos grandes motivos de reclamação por faturação indevida 

prende-se com a cobrança de taxas de cancelamento, em caso de cancelamento do 

serviço por parte do consumidor, após longos períodos de espera. Por isso, defendemos 

que deve o consumidor ter o direito de proceder ao cancelamento do serviço, sem 

qualquer penalização, após um determinado tempo de espera, o qual deverá ser 

equivalente àquele a partir do qual lhe é aplicada uma taxa de tempo de espera pelo 

Motorista/Operador. Para este efeito, o Operador de Plataforma eletrónica deverá 

passar a disponibilizar obrigatoriamente, em relação a cada serviço e antes do início de 

cada viagem, uma estimativa do tempo que o veículo demorará até chegar ao local de 

recolha, acompanhada do tempo de espera aplicável (período de tempo decorrido o 

qual é aplicada uma «taxa de tempo de espera» ao consumidor). Decorrido o tempo 

correspondente à estimativa apresentada, acrescido do tempo de espera (o mesmo a 

partir do qual é aplicada uma «taxa de tempo de espera» ao consumidor), o passageiro 

terá o direito a cancelar o serviço sem qualquer penalização. Revela-se ainda 

fundamental que a lei não só fixe um prazo para a devolução de montantes 

indevidamente cobrados ao consumidor, como consagre um prazo máximo para efeitos 
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de emissão de fatura (e respetivo envio) por parte do Operador de Plataforma 

Eletrónica, após a prestação do serviço. 

 

• Qualidade do Serviço: são inúmeros os relatos de problemas referentes à qualidade do 

serviço, designadamente, problemas a nível da geolocalização, urbanidade do 

Motorista, falta de acesso a uma ferramenta para reclamar e gestão da mesma por parte 

da Plataforma. Por essa razão, consideramos fundamental que uma eventual revisão 

legislativa reflita a obrigatoriedade de disponibilização, por parte do Operador de 

Plataforma Eletrónica, de uma linha telefónica gratuita para contacto com o 

consumidor, bem como de um endereço eletrónico para efeito de tratamento de 

reclamações, sem prejuízo da disponibilização de outros meios que permitam ao 

consumidor contactar o operador e comunicar de forma rápida e eficaz. Por outro lado, 

revela-se fundamental a garantia de que o consumidor tenha acesso, de forma 

atualizada, a informação individual e completa sobre a identificação do Operador de 

TVDE, bem como se o veículo se encontra inscrito junto de Plataforma(s) Eletrónica(s), 

mediante a simples introdução da matrícula do veículo, propondo-se que o consumidor 

tenha acesso, no site do IMT, e através da simples introdução da matrícula do veículo, a 

informação sobre o respetivo Operador de TVDE, se o veículo se encontra inscrito junto 

de Plataforma Eletrónica e, em caso afirmativo, a indicação do(s) respetivo(s) nome(s). 

O licenciamento/registo de veículos junto do IMT, bem como a obrigatoriedade de 

informar este Instituto acerca das Plataformas em que os veículos se encontram 

inscritos – medidas que também defendemos - permitirão facilmente disponibilizar esta 

informação ao consumidor. 

 

Revisão dos direitos dos passageiros dos transportes rodoviário, ferroviário, fluvial e 

marítimo:   

A  DECO entende que deverá aproveitar-se esta revisão para promover a coerência e o reforço 

da proteção dos passageiros nos vários modos de transporte (a este propósito, veja-se a 

Recomendação n.º 2/A/2024  da Provedora de Justiça), devendo proceder-se à harmonização 

das várias disposições da legislação relativa aos direitos dos passageiros dos transportes 
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rodoviário, ferroviário, fluvial e marítimo, sempre que não existam motivos substanciais para a 

existência de regras diferentes consoante o modo de transporte. Tal trará maior clareza, 

segurança e certeza jurídicas. Aliás, tal revisão está em consonância com uma medida do próprio 

Programa do Governo de Aprovar um regime legal de defesa dos direitos dos 

clientes/passageiros, efetivo e transversal a todo o transporte público (rodoviário, ferroviário e 

marítimo/fluvial) (prevista no âmbito do ponto 9.1. Mobilidade, Infraestruturas e Comunicações 

> 9.1.3. Transporte ferroviário). 

No que toca a esta medida, refira-se que no quadro legislativo nacional do setor dos transportes, 

está definido um conjunto de direitos para cada modo de transporte, designadamente, o 

rodoviário, o ferroviário e o marítimo/fluvial, disperso em vários diplomas legais. Os direitos 

encontram-se estabelecidos de forma distinta, inexistindo uma verdadeira harmonização, sem 

prejuízo das caraterísticas próprias de cada modo de transporte. A nível comunitário, e apesar 

das melhorias que estavam previstas no “Pacote da Mobilidade”, este acabou por ser uma 

oportunidade perdida.  Estas circunstâncias impedem o passageiro de conhecer, de forma 

adequada, os seus direitos.  

Já em 2016 a DECO alertou para este problema, quando apresentou um documento intitulado 

«Carta dos direitos dos passageiros do transporte publico coletivo». Esta “carta” elencava, de 

forma sumária, objetiva e integrada, onze direitos que a associação considerava fundamentais 

para os consumidores, enquanto passageiros dos diferentes modos de transporte, 

independentemente da sua gestão pública ou privada ou do seu âmbito nacional, regional, inter-

regional ou urbano. A Carta dos Direitos dos Passageiros de Transporte Público Coletivo 

constituía um instrumento de harmonização de direitos fundamentais do passageiro, mas 

também um reforço da sua proteção, através da criação de novos direitos que ainda não se 

encontravam legalmente consagrados (e que continuam a não estar, como o direito ao 

reembolso nas situações de atraso, cancelamento ou outras situações de incumprimento 

contratual, independentemente do título de transporte utilizado). 

Estas mesmas razões - de harmonização de direitos fundamentais do passageiro, mas também 

de um reforço da sua proteção, através da criação de novos direitos que ainda não se encontram 

legalmente consagrados - não só levam a DECO a acompanhar a presente medida constante do 

Programa do Governo, como a defender a consagração de novos direitos, designadamente, a 
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obrigação de indemnizar os titulares de passe ou assinatura, em caso de atraso ou 

cancelamento, incluindo nas situações de greve.  

De salientar, a este propósito, que os passageiros do transporte rodoviário e do transporte 

ferroviário que sejam titulares de uma assinatura, passe ou de um título de transporte sazonal, 

se encontram excluídos deste direito, muito embora, no que respeita ao transporte ferroviário, 

em termos de letra de lei (e apenas nestes termos, porque na prática a desproteção é igual), se 

possa dizer que gozam de uma menor desproteção, na medida em que, “em teoria” poderão ter 

direito a ser indemnizados se não existirem alternativas para a sua deslocação, abrangidas pelo 

passe, designadamente através de outros modos de transporte. 

Importa salientar que, nos termos do art.º 9.º Lei n.º 24/96, de 31 de julho, na sua atual redação 

(vulgarmente conhecida por Lei de Defesa do Consumidor), incumbe ao Governo adotar 

medidas adequadas a assegurar o equilíbrio das relações jurídicas que tenham por objeto bens 

e serviços essenciais, designadamente, transportes públicos.  Ora, em nossa opinião, é 

precisamente tal equilíbrio que é preciso assegurar quando os passageiros dos transportes 

públicos, titulares de uma assinatura, passe ou título sazonal, que pagaram antecipadamente 

por um serviço, não têm acesso a esse serviço e/ou são confrontados com sucessivos atrasos 

durante o seu período de validade.  

 

Incentiva+TP: 

Alertamos para a necessidade de aplicação das reduções tarifárias de forma equitativa, a todo 

o território nacional, nomeadamente aos movimentos pendulares, mesmo que o transporte 

público atravesse mais do que uma Comunidade Intermunicipal ou área Metropolitana. Esta é, 

aliás, uma antiga reivindicação desta associação, ainda no âmbito do Programa de Apoio à 

Redução Tarifária (PART) e que, aliás, reuniu alargado consenso político, como se depreende do 

teor de várias Resoluções da Assembleia da República, nomeadamente da Resolução n.º 

28/2019, de 19 de fevereiro, da Resolução n.º 177/2019, de 11 de setembro e da Resolução n.º 

233/2019, de 31 de dezembro.  

Nesse sentido, defendemos um reforço dos meios financeiros necessários a esse fim e a 

promoção de mecanismos obrigatórios de articulação entre as áreas metropolitanas e as 
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comunidades intermunicipais. A não aplicação de Programas de apoio à redução tarifária aos 

movimentos pendulares, mormente quando o transporte público atravesse mais do que uma 

Comunidade Intermunicipal ou área Metropolitana, constitui um catalisador de assimetrias 

socias, ao arrepio daquilo que um programa desta natureza deveria ser: um instrumento de 

coesão territorial. 

 

Ainda no âmbito do Incentiva+TP, defendemos o reforço e alocação de verbas especificamente 

destinadas ao reforço ou expansão da oferta de transporte flexível ou a pedido, nas zonas de 

menor densidade populacional, nomeadamente no interior. A esse propósito, veja-se o estudo 

desenvolvido pela Autoridade da Mobilidade e Transportes (AMT), intitulado “MOBILIDADE EM 

TERRITÓRIOS DE BAIXA DENSIDADE, Análise Estatística”, de outubro de 2023). 

 

Mobilidade Elétrica: 

O AFIR (Alternative Fuels Infrastructure Regulation) – regulamento europeu relativo à criação de 

uma infraestrutura para combustíveis alternativos – entrou em vigor em 12 de outubro de 2023 

e é aplicável desde 13 de abril de 2024, estabelecendo metas de implementação obrigatória 

para as infraestruturas de carregamento elétrico. 

Sumariamente, o AFIR estabelece metas dinâmicas, que visam assegurar que a infraestrutura de 

carregamento acessível ao público cresce à mesma velocidade que a frota de veículos elétricos, 

tornando ainda obrigatório o carregamento ad hoc e exigindo que os operadores dos pontos de 

carregamento aceitem pagamentos eletrónicos através de terminais e dispositivos utilizados 

para o pagamento de serviços, definindo, no entanto, regras diferentes em função da potência 

dos postos de carregamento  (inferior ou superior a 50 kW). 

Neste contexto, a implementação das metas previstas no AFIR revela-se fundamental para os 

consumidores, considerando que: 

• No âmbito da mobilidade elétrica, vários problemas se colocam aos consumidores em 

Portugal, nomeadamente ao nível da cobertura dos postos de carregamento e à 

utilização dos mesmos; 
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• A promoção da mobilidade elétrica é um fator crucial no contexto das políticas climática 

e energética de Portugal e da União Europeia (UE). A transição para uma economia 

sustentável passa necessariamente pela descarbonização dos transportes, setor 

fortemente responsável pela emissão de gases com efeito de estufa, com especial relevo 

do transporte rodoviário; 

 

• É fundamental tornar a mobilidade elétrica uma opção cada vez mais apelativa para os 

consumidores, mormente num momento em que se assiste a um acentuado aumento 

das vendas de novos veículos elétricos. Saliente-se, a esse propósito, que em setembro 

de 2024 foi atingido um marco histórico: os veículos 100% elétricos novos foram os mais 

vendidos na categoria de ligeiros de passageiros (https://www.uve.pt/page/vendas-ve-

09-2024/). Ademais, esta necessidade é ainda mais premente, se considerarmos que o 

automóvel se mantém como o meio de transporte mais utilizado no país, segundo os 

dados definitivos dos últimos Censos realizados em Portugal pelo Instituto Nacional de 

Estatística (INE) em 2021. 

 

Esta associação tem recebido denúncias de consumidores respeitantes à rede pública de 

mobilidade elétrica, cujo objeto podemos sintetizar, essencialmente, em 3 ordens de 

problemas: 

•  Problemas relativos ao acesso:  

▪ Necessidade de celebrar um contrato com um CEME (podendo-se carregar veículos em 

qualquer ponto de carregamento integrado na rede pública, através de um cartão físico 

ou de uma aplicação digital) ou utilizar a rede pública numa base ad-hoc, mas com 

recurso a uma aplicação digital associada à prestação do serviço de carregamento 

elétrico de veículos na rede de mobilidade elétrica (sendo que apenas se pode carregar 

veículos em pontos de carregamento integrados na rede que disponibilizem a 

possibilidade de efetuar carregamentos numa base ad-hoc, e que estejam associados à 

aplicação digital em causa); 
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▪ Insuficiência de postos de carregamento (com especial destaque para as regiões de 

menor densidade populacional, nomeadamente as regiões do interior).  

 

• Problemas respeitantes ao preço: 

▪ Incerteza quanto ao custo do carregamento: antes do carregamento, os utilizadores de 

veículos elétricos apenas conhecem uma parte do custo em que irão incorrer, 

nomeadamente o preço aplicável à utilização do ponto de carregamento; 

 

▪ Impossibilidade de comparação dos preços aplicáveis à utilização dos pontos de 

carregamento, em virtude da existência de diferentes estruturas tarifárias adotadas, o 

que inviabiliza a liberdade de escolha do ponto de carregamento em função do respetivo 

custo de utilização. 

 

• Problemas respeitantes ao de pagamento: 

▪ Ausência de pontos de carregamento com terminais e/ou dispositivos utilizados para 

serviços de pagamento (impossibilidade de pagar com cartões de débito/crédito); 

 

▪ Atraso no envio das faturas aos consumidores, por parte dos CEME.  

 

Neste Contexto, a DECO entende ser primordial a adoção de um novo quadro legislativo que 

potencie o crescimento da rede de postos de carregamento de veículos elétricos e que assegure 

a aproximação ao modelo comunitário disposto pelo AFIR, bem como a proteção dos direitos e 

interesses dos consumidores, nomeadamente:  

 

• Simplificação do modelo organizativo e do modo de pagamento da rede pública de 

carregamento: tal como recomendado pela AdC, no Estudo “CONCORRÊNCIA E 

MOBILIDADE ELÉTRICA EM PORTUGAL” e apoiado pela DECO no Parecer emitido, 

passando o serviço de carregamento a ser adquirido aos OPC, sem recurso a um 
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contrato prévio com um CEME e sem necessidade de aplicação digital.  O carregamento 

de veículos elétricos deve ser tão simples quanto abastecer com gasolina ou gasóleo e 

igualmente rápido de pagar.  A simplificação do sistema organizativo vai precisamente 

ao encontro dos interesses dos consumidores, revelando-se adequada a solucionar 

algumas das já mencionadas dificuldades sentidas pelos mesmos, nomeadamente ao 

nível da complexidade no acesso à rede e faturação, a que acrescentamos, 

naturalmente, os custos associados (seriam eliminados custos de intermediação 

associados aos CEME e uma parte dos custos associados à EGME, que oneram o custo 

incorrido pelos utilizadores de veículos elétricos com o respetivo carregamento na 

rede).  

Os modelos baseados em assinatura colocam problemas em termos de efeitos de lock-

in (transparência tarifária, risco de insolvência de operadores com contratos em vigor 

com consumidores, soluções de pagamento inseguras, concentração de mercado…). Os 

intermediários nem sempre estão preparados para gerir pagamentos de maneira segura 

e eficiente, pois essa não é sua função principal, sendo que também apresentam custos 

mais altos para os consumidores do que os cartões de débito/crédito.  

O facto de existirem várias entidades envolvidas e a necessidade de troca de 

comunicações entre elas, tem originado atrasos na emissão das faturas dos 

consumidores finais, relativas aos consumos com os carregamentos de veículos 

elétricos, pelo que a integração do papel dos operadores de postos de carregamento 

(OPC) e dos CEME poderia solucionar este problema. 

 

• Possibilidade de os CEME (ou os OPC num modelo simplificado) contratualizarem 

energia elétrica a qualquer agente económico que a comercialize, incluindo, além dos 

comercializadores do setor elétrico, os agregadores, os autoconsumidores, as 

comunidades e os pequenos produtores. 

 

• Possibilidade de o consumidor poder visualizar o custo de carregamento por KW e por 

tempo, bem como de usar cartão de débito ou crédito como método de pagamento. A 

nosso ver, esta medida permitirá resolver alguns dos problemas que os consumidores 
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enfrentam no carregamento dos seus veículos, nomeadamente no que respeita ao 

preço (impossibilidade de conhecimento antecipado e de comparabilidade de preços e, 

consequentemente, ausência de liberdade de escolha do ponto de carregamento em 

função do respetivo custo de utilização) e ao pagamento (impossibilidade de efetuar o 

pagamento através de cartão de débito e de crédito), já que o Regulamento AFIR 

estabelece diferentes regras e metas relativamente a estes aspetos, em função da 

potência dos postos de carregamento (inferior ou superior a 50kW), o que sempre 

discordámos. Ademais, importa salientar que ainda existem muitos consumidores com 

pouca literacia digital, sendo o carregamento efetuado apenas com recurso a uma 

aplicação digital um obstáculo para este segmento de consumidores. 

 

• Revogação da possibilidade de alargamento, sem concurso público, de instalação e 

exploração de pontos de carregamento nos contratos de (sub)concessão nas áreas de 

serviço ou postos de abastecimento de combustíveis. 

 

• Promoção da atribuição de direitos de instalação e exploração de pontos de 

carregamento nos contratos de (sub)concessão mediante mecanismos competitivos, 

abertos, transparentes e não discriminatórios. A Comissão Europeia, em 2023, alertou 

precisamente para o problema do poder de mercado a nível local, nomeadamente nas 

autoestradas e nas cidades, suscetível de ainda maior preocupação quando essas 

posições de poder de mercado estão protegidas por barreiras à entrada e à expansão 

de operadores nos mercados. Em Portugal, estamos precisamente perante estas 

circunstâncias.  

 

 

 

 

 

 




